2
3
-  -


[image: image1.wmf]CONSELHO PERMANENTE


OEA/Ser.G


CP/doc.3862/04

5 abril 2004


Original: inglês
RELATÓRIO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES SOBRE
A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03)
“Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente
mulheres, adolescentes e crianças”

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

apresentado ao Conselho Permanente da Organização.
RELATÓRIO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES SOBRE
A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03)
“Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente
mulheres, adolescentes e crianças”

I.
Antecedentes


Em 2002, a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em parceria com o Instituto Interamericano da Criança (IIN), deu início à primeira fase do estudo “O tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual nas Américas”, apoiado por fundos recebidos do Governo do Estados Unidos.  A pesquisa foi realizada pelo International Human Rights Law Institute (IHRLI) da Universidade DePaul, em Chicago, e abrangeu os seguintes países piloto: Brasil, Belize, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, Honduras, El Salvador, Guatemala e a República Dominicana.  A pesquisa no Brasil foi realizada independentemente por um grupo de mais de 150 ONGs, com participação de peritos independentes e do setor público e sob a coordenação de CECRIA, uma ONG dedicada à defesa de crianças e adolescentes.

Na América Central e no Caribe, o estudo de pesquisa foi realizado em duas etapas: 1) por ONGs participantes e peritos na matéria, trabalhando com base num questionário modelo previamente preparado pelo IHRLI, e 2) entrevistas de seguimento com autoridades de imigração, polícias nacionais e de fronteira, ministérios do trabalho, saúde e justiça e consulados, além de representantes de ONGs locais, peritos de organizações nacionais e peritos independentes, para verificar dados existentes e complementar a informação recebida.


Os resultados do estudo foram apresentados á Assembléia Bienal de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres, realizada em 2002, na República Dominicana, e aparecem no documento CIM/doc.9/02, mediante o qual foi adotada a resolução CIM/RES.225(XXXI-0/02), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças”.  A Assembléia de Delegadas resolveu:



“Instar a Secretaria Permanente da CIM a continuar sua pesquisa sobre a possibilidade de incluir outros países da região, de modo a obter informação completa sobre o restante da América Latina e do Caribe e facilitar a efetiva implementação de medidas de combate ao tráfico de mulheres, adolescentes e crianças para propósitos de exploração”.


Em 10 de julho de 2003, no seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças, mediante a qual resolveu, entre outras medidas:



“…Encarregar o Conselho Permanente de informar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução e as atividades realizadas pela CIM no que se refere ao tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças, nos países da região”.


Consta a seguir o relatório da CIM sobre a implementação dos mandatos emanados da resolução AG/RES. 1948, cobrindo o período de junho de 2003 a junho de 2004.

II.
Início da segunda fase do Projeto Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres, Adolescentes e Crianças, nas Américas”


Ademais do mandato acima especificado, a resolução AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), acima especificado, também solicitou à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) que:



“… facilite o intercâmbio de informação e melhores práticas entre os Estados membros que o solicitem, para combater o tráfico de pessoas e continuar os estados de pesquisa para incluir outros Estados membros; e 


…apresente ao Conselho Permanente um relatório sobre as atividades realizadas pela CIM com relação ao tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças”.


Em cumprimento aos mandatos da Assembléia de Delegadas a CIM e da Assembléia Geral da OEA e no atendimento de solicitações recebidas dos Estados membros para que a pesquisa sobre esse tráfico fosse estendida a outros países, a CIM, em parceria com a Organização Internacional de Migrações (OIM), obteve recursos junto ao Governo dos Estados Unidos para iniciar a segunda fase do projeto.  Esta fase incluirá atividades de pesquisa aplicada e fortalecimento de capacidades no México e na Bolívia, treinamento em Belize e combate ao tráfico na região do Caribe 
/, especificamente nas Bahamas e em Barbados, Guiana, Jamaica, Suriname e Santa Lúcia.  Na medida dos recursos, o trabalho continuará em outros países no segundo semestre de 2004.

III.
Representação da CIM em eventos relacionados com o tráfico de pessoas


O tráfico de pessoas, por ser uma questão complexa e multifacetada, deve ser abordado de uma perspectiva multissetorial.  Procurando agir nesse sentido, a CIM participou dos seguintes foros:

Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo. Cidade da Guatemala


Nesse encontro de ministros e altas autoridades responsáveis pelo setor do turismo nas Américas, a CIM e um representante de Casa Alianza, uma organização regional não-governamental, expuseram aos delegados a necessidade de prevenir o tráfico de mulheres e crianças no setor do turismo.  A reunião resultou na adoção de uma declaração e plano de ação, em que ficou decidido:



“Promover a cooperação horizontal e multilateral, com o apoio de organizações internacionais, regionais e sub-regionais e, em particular, da OEA, mediante:


“…[a]poio aos Estados membros nos seus esforços de combate ao tráfico e exploração de adolescentes, mulheres e crianças para fins de turismo sexual, levando em as melhores práticas que estão sendo implementadas por países desta ou de outras regiões”.


Workshop sobre iniciativas de combate ao tráfico na Ásia, América Latina, Caribe e Estados Unidos


Este workshop, organizado pelo Programa do Japão e a Região 1 do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), realizou-se em 18 de junho na sede do Banco.  A CIM participou do evento com uma apresentação sobre o tema O tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual nas Américas: Recomendações e iniciativas, e atuou como moderadora de um painel de discussão.  Estiveram presentes representantes do Departamento de Estado dos Estados Unidos e do Projeto de Proteção da Universidade Johns Hopkins, ademais de numerosos representantes do próprio BID, da Organização Internacional para a Migração e de diversas ONGs regionais. 


“Mundos paralelos: Tijuana e San Diego, turismo sexual infantil e outras formas de tráfico”


Nesse encontro, realizado em San Diego, Califórnia, representantes de governos, ONGs e organizações regionais e nacionais, inclusive a CIM, apresentaram relatórios sobre a questão da escravidão e do tráfico humano.  Entre estes participantes, a BSCC, uma aliança de mais de 40 agências governamentais e não-governamentais do México e dos Estados Unidos, expôs o trabalho da entidade, que inclui os campos da prevenção, educação e intervenção e de cobertura dos meios de divulgação.


Reuniões no México e El Salvador


De 29 de setembro a 1º de outubro, a CIM reuniu-se com representantes do Governo do México e de várias ONGs para apresentar os resultados da primeira fase do Projeto sobre o tráfico de pessoas e dar início à discussões sobre a segunda fase do projeto CIM/OIM no México.  A reunião foi coordenada pela Delegada Titular e Diretora do Instituto Nacional da Mulher.


Em outubro de 2003, a CIM também participou de uma reunião em El Salvador para compartilhar as iniciativas da CIM com organizações internacionais e explorar a possibilidade esforços conjuntos da América Central.  Estiveram presentes os diretores da Casa Alianza e do Instituto Interamericano da Criança (IIN), e representantes da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional, da UNICEF e da OIM.


Primeira Reunião Interamericana sobre Mecanismos de Cooperação contra o Crime Organizado


A CIM participou dessa reunião, realizada no México, de 6 a 8 de outubro de 2003.  A reunião foi coordenada pela Procuradoria-Geral da República e a Secretaria de Relações Exteriores do México e pela CICAD/OEA.  A CIM apresentou os resultados de uma pesquisa anterior realizada em conjunto com o Instituto Interamericano da Criança (IIN) para determinar a extensão do tráfico de pessoas em Belize e no Brasil, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e República Dominicana.  Com base nessa pesquisa e em outras iniciativas desenvolvidas ao longo dos dois últimos anos, a CIM reiterou a importância de analisar o problema do tráfico de pessoas da perspectiva do crime organização transnacional.  A CIM instou as delegações a considerar esforços conjuntos entre a CIM e a CICAD para uma efetiva abordagem da questão.


Seminário Regional OIM/UNHCR: “Fluxos migratórios mistos no Caribe: Gestão migratória, planejamento para contingências e proteção de refugiados” 


Realizado de 8 a 12 de dezembro em Bridgetown, Barbados, este seminário regional conjunto contou com a participação e o apoio do Governo de Barbados e de outras organizações regionais e internacionais e instituições de peritos, entre as quais a Comunidade do Caribe (CARICOM), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Departamento de Assistência Externa a Desastres da Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID/OFDA) e a Agência de Resposta de Emergência a Desastres do Caribe (CDERA).  A CIM realizou uma apresentação sobre tráfico de pessoas, exploração sexual e turismo no Caribe.


“O tráfico de pessoas na América Latina e no Caribe: Novos estudos, tendências e avaliação dos Estados Unidos”


Realizado na Organização Internacional de Migrações, em Washington, D.C., em 18 de dezembro de 2003, este seminário foi organizado pela Mesa Redonda da América Latina e do Caribe e pelo Grupo de Trabalho sobre a Mulher no Desenvolvimento, da Sociedade de Desenvolvimento Internacional (SIDW).  Usaram da palavra representantes da CIM, da OIM e do Escritório de Acompanhamento do Combate ao Tráfico de Pessoas, dos Estados Unidos.  Compartilharam-se os resultados de novos estudos, entre os quais a recente avaliação efetuada pelo Governo dos Estados Unidos, bem como recentes processos de preparação de relatórios.  Também se focalizaram diversos estudos de casos para ilustrar certas tendências.


Videoconferência -  “O tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças: Melhores práticas de prevenção, proteção das vítimas e punição dos traficantes”

Em conjunto com o Departamento de Informação Pública e o Instituto Interamericano da Criança (IIN), a CIM auspiciou uma videoconferência, em um esforço para divulgar informação e conscientizar funcionários governamentais, formuladores de políticas, a sociedade civil, peritos na matéria e jornalistas da América Latina e do Caribe a respeito do tráfico de pessoas.  Moderada por María Elena Salinas, Âncora de Notícias da UNIVISION, a teleconferência contou com a participação de várias ONGs e de organizações regionais e internacionais.  Além da CIM, integraram o painel representantes da Organização Internacional de Migrações (OIM), do International Human Rights Law Group (IHRLG), do Escritório de Acompanhamento e Combate ao Tráfico de Pessoas, do Departamento de Estado dos Estados Unidos e da Casa Alianza, e representantes dos governos da Costa Rica e da República Dominicana.  Posteriormente, a UNIVISION solicitou a assistência da CIM para um segmento sobre tráfico de pessoas que foi transmitido em 2004.
IV.
Meios de divulgação


Artigo do New York Times sobre o tráfico nas Américas


Em 4 de dezembro de 2003, a CIM reuniu-se com a junta de editores do jornal The New York Times a fim de despertar a atenção para a questão do tráfico de pessoas nas Américas e dar a conhecer as iniciativas adotadas nesse campo de ação da CIM/OEA:  Como resultado, na edição de 9 de janeiro foi publicado um editorial sob o título “Putting the Sex Trade on Notice”.

V.
Esforços atuais 


Implementação da segunda fase do Projeto Tráfico de Pessoas 


Em 18 de fevereiro de 2004, a CIM e a Organização Internacional de Migrações (OIM) realizaram uma reunião especial com representantes das missões dos países do Caribe para discutir a implementação do projeto sobre tráfico de pessoas naquela região.  Além dos Representantes Permanentes dos Estados membros do Caribe junto à OEA, foram convidadas as Delegadas Titulares da CIM.  Compareceram à reunião representantes de Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Guiana, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago, bem como um representante de PRM/DOS.  Fizeram apresentações a Secretária Executiva da CIM, o Representante Regional da OIM para a América do Norte e o Caribe, o Oficial de Projeto da OIM e o Gerente da OIM para o Projeto Tráfico de Pessoas.


A reunião propiciou 1) uma revisão das respostas aos questionários que haviam sido enviados aos membros; 2) uma revisão das metas e objetivos do projeto; e 3) uma oportunidade para que as delegações formulassem perguntas e expressassem suas preocupações.  Após a conclusão desse encontro, a CIM/OIM enviou uma carta de seguimento a fim de aferir a disposição de cada país e participar deste estágio do projeto.


Atividades do projeto no México, na Bolívia e no Caribe


Desde então, a CIM e a OIM iniciaram a implementação da segunda fase do projeto no México, na Bolívia, em Belize e no Caribe, “Tráfico de mulheres e crianças nas Américas para fins de exploração”. Seus objetivos principais são; 1) conscientizar autoridades governamentais, o setor do turismo e a sociedade civil e informar sobre o alcance, as características e os riscos do tráfico, particularmente entre grupos vulneráveis; 2) fortalecer a capacidade de representantes governamentais e não-governamentais de identificar e proteger vítimas do tráfico e compilar dados relevantes e regionalmente compatíveis; e 3) estimular a cooperação regional e o intercâmbio de informação estatística, encorajar o desenvolvimento de políticas e leis sobre tráfico e coordenar procedimentos operacionais de combate ao tráfico. 


Além disso, o Governo do México anunciou que contribuirá com fundos adicionais para reforçar os recursos já recebidos do Governo dos Estados Unidos.


Juntamente com a CIM e a OIM, contrapartes nacionais incluem as mais altas autoridades nacionais responsáveis por questões relativas à mulher e à criança; ministérios de justiça; ministérios de relações exteriores; ministérios de trabalho e seguridade social; ministérios e diretorias de migração; ministérios de saúde e educação; e ministérios de turismo.  Os grupos alvo incluem funcionários governamentais e não-governamentais, jornalista e membros da comunidade acadêmica, a população em risco e vítimas atuais do tráfico de pessoas.

VI.
Recomendações


Proposta de Conferência Regional sobre Tráfico de Pessoas


Nos últimos três anos, a questão do tráfico de pessoas ganhou presença mais destacada e visível na região.  O resultante incremento de atividades não se fez acompanhar de maior coordenação intergovernamental, interagencial ou intersetorial.  A CIM considera que a coordenação é fundamental para assegurar e manter a inserção do problema do tráfico nas agendas nacionais dos Estados membros.  Como iniciativa para melhorar o intercâmbio de informação e aperfeiçoar as melhores práticas entre os diferentes ministérios de governo dos Estados membros, e com a participação de organizações intergovernamentais, organizações internacionais e a sociedade civil, a CIM recomenda ao Conselho Permanente que a OEA convoque para 2005 uma Conferência Regional sobre Tráfico de Pessoas, que reuniria, entre outros, peritos na matéria, representantes de órgãos policiais, entidades de migração, ministérios de justiça, ministérios de turismo, organizações internacionais e intergovernamentais e da sociedade civil.  Tal conferência serviria para analisar o problema nas Américas, intercambiar informação sobre os avanços até o momento e coordenar os esforços entre os Estados membros.


Coordenação com a OEA


O último ano registrou um incremento das atividades da OEA relacionadas com o tráfico de pessoas.  Para o rendimento máximo de esforços e recursos, a CIM considera que a coordenação dessas atividades e o intercâmbio de informação revestem grande importância.  Já que, de acordo com a resolução AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03)
/, deve a CIM apresentar um relatório anual sobre o seu trabalho na esfera do tráfico de pessoas, a inclusão do trabalho de outras áreas da OEA melhoraria esse relatório.


Fundos para atividades na esfera do tráfico de pessoas

É de vital interesse para a região que a OEA assuma uma posição de forte liderança quanto ao problema do tráfico de pessoas.  Para abordar efetivamente o problema, obter a cooperação regional e inserir a questão nas agendas nacionais, torna-se necessário um aumento substancial nos recursos.  Embora a OEA já tenha registrado avanços, até agora as atividades na CIM têm estado a cargo de uma só pessoa, trabalhando em regime de tempo integral.  Há necessidade de um aumento substancial nas contribuições voluntárias para que o problema do tráfico seja abordado de maneira mais ampla, diversificada verdadeiramente hemisférica.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

AG/RES.

COMBATE AO DELITO DO TRÁFICO DE PESSOAS,

ESPECIALMENTE MULHERES, ADOLESCENTES E CRIANÇAS


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) ao Conselho Permanente;

TENDO PRESENTE a resolução CIM/RES. 225/02 (XXXI-O/02), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças, da Comissão Interamericana de Mulheres; a resolução AG/RES. 1776 (XXXI-O/01), “Apoio à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional”; o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada em 2001, na Cidade de Québec, em que os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a “[i]mplementar estratégias coletivas, incluindo aquelas decorrentes das Reuniões de Ministros da Justiça das Américas..., para combater conjuntamente formas emergentes de atividade criminosa transnacional, incluindo o tráfico de pessoas, a lavagem de dinheiro e bens oriundos de atividades criminosas, bem como crime cibernético”; e a resolução AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), da Assembléia Geral; e que a Comissão Interamericana de Mulheres, em parceria com a Organização Internacional de Migrações, está empenhada em atividades de pesquisa e de fortalecimento de capacidades em matéria de combate ao tráfico, em países do Caribe e no México, Bolívia e Belize; 


REAFIRMANDO citada resolução AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças”, parágrafos 1 e 2


“Instar os Estados membros a que...adotem as medidas necessárias para implementar as recomendações emanadas da resolução CIM/RES.225/02 (XXXI-O/02)…, a fim de reforçar seus sistemas jurídicos, judiciais e administrativos e considerar o estabelecimento, quando cabível, de um mecanismo de coordenação nacional para prevenir e combater o delito do tráfico de pessoas e proteger s vítimas”.



“Solicitar à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) que: 



a)
facilite o intercâmbio de informação e melhores práticas entre os Estados membros...”


RECONHECENDO que alguns Estados membros desenvolveram mecanismos e reformas legais relevantes para prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestar assistência às vítimas e processar eficientemente os traficantes;


LEVANDO EM CONTA que, em 2003, as atividades de combate ao tráfico intensificaram-se em diferentes órgãos especializados da OEA; e


CONSIDERANDO que, a Assembléia Geral da OEA, mediante o parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03) decidiu:


“Instruir o Secretário-Geral a nomear ‘um Coordenador da OEA encarregado da questão do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, sediado junto à Secretaria Permanente da CIM e cujo cargo será financiado por um fundo específico criado para este propósito com contribuições dos Estados membros e de outras fontes externas, para atuar como ponto focal para os fins de facilitação do intercâmbio de informação e esforços dos Estados membros que assim o solicitarem, a fim de prevenir e combater o tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças”,
RESOLVE:


1.
Solicitar à OEA que convoque, em 2005, uma Conferência Regional sobre o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres, Adolescentes e Crianças, que reuniria, entre outros, peritos na matéria, representantes de órgãos judiciais, policiais, de migração, turismo, saúde, trabalho, organizações internacionais e intergovernamentais e membros da sociedade civil, e que serviria par analisar o problema nas Américas, intercambiar informação sobre o progresso até agora registrado, coordenar esforços entre os Estados membros e formular as próximas medidas de política para prevenir o tráfico, proteger as vítimas e punir adequadamente os traficantes.

2.
Instruir o Secretário-Geral a fazer com que as atividades de combate ao tráfico sejam coordenadas pelo Coordenador da OEA para a questão do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças, de modo a dar rendimento máximo aos esforços e recursos, e a instruir esse Coordenador no sentido de dar início a acordos de cooperação, projetos e outros esforços bilaterais e multilaterais com Estados membros e Estados de destinação extra-regionais, órgãos e unidades especializadas da OEA, organizações internacionais e, ONGs e outros membros da sociedade civil, com vistas a formular uma estratégia abrangente que aborde, de uma perspectiva multidimensional, os aspectos de direitos humanos e crimes transnacionais de todas a formas de tráfico de pessoas [AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03)];


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que continue a informar a Assembléia Geral, no seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
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4.
Incumbir a Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) de, em consulta com o Coordenador da questão do tráfico, apresentar anualmente ao Conselho Permanente um relatório sobre as atividades da OEA no combate ao tráfico de pessoas. 


5.
Instar o Secretário-Geral a prover os fundos necessários para que a CIM possa abordar o tráfico de pessoas de forma mais ampla, multidirecionada, mais focalizada verdadeiramente hemisférica e, assim, cumprir mais substancialmente os mandatos contidos na resolução acima citada.

6.
Encorajar os Estados membros da OEA a efetuarem contribuições voluntárias à CIM, para que o Coordenador da questão do tráfico possa efetivamente abordar atividades de combate ao tráfico na região, promover a cooperação entre os Estados membros e, mais adiante, assegurar a inserção desta questão nas agendas nacionais.
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	�.	A Organização Internacional de Migrações é a agência executora dos trabalhos no Caribe.


	�.	“…apresente ao Conselho Permanente um relatório sobre as atividades realizadas pela CIM com relação ao tráfico de pessoas, especialmente mulheres crianças…”
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